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Resumo
O presente trabalho tem como objetivo desvelar a realidade social coadunada com os lineamentos e orientações dos marcos internacionais no âmbito do Movimento Educação para Todos e suas derivações no regime da atual gestão educacional no contexto da expansão dos IFs na perspectiva estratégica do PNE 2014-2024. Entendemos que a criação pelo Governo Federal de um novo modelo educativo institucional, isto é, dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), através da Lei 11.982, de 29/12/2008, faz emergir um debate crítico-dialético no âmbito das macropolíticas educacionais voltadas para a classe trabalhadora. A seguinte inquirição suporta a problematização do arcabouço de planificação da presente pesquisa: os novos delineamentos relativos à administração no campo empresarial fornecem através do Movimento Educação para Todos, as bases para o atual modelo de gestão educacional pública adotado pelos Institutos Federais em expansão em nosso país? A presente pesquisa tem como propósito apresentar uma proposta de análise arraigada à luz da ontologia marxiana, dos fundamentos e funcionalidades do novo modelo de gestão educacional adotado pelos IFs em expansão, no contexto da crise estrutural do capital, identificando vetores de influências de organismos internacionais, como o Projeto Regional de Educação para a América Latina e o Caribe - PRELAC, no âmbito do Projeto Educação para Todos (EPT), bem como descortinar elementos do aparato ideológico reprodutor capitalista na perspectiva das propostas pedagógicas modeladas pelo governo federal no formato de uma educação superior não universitária no contexto da execução do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024. 
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INTRODUÇÃO
A presente pesquisa apresenta o seguinte objetivo geral: desvelar à luz da crítica onto-marxista a nova configuração da gestão educacional pública brasileira no âmbito dos Institutos Federais em expansão na perspectiva do Plano Nacional de Educação 2014-2024, analisando os marcos de influência do Projeto Educação para Todos a partir dos lineamentos e diretrizes do PRELAC (2002) - Projeto Regional de Educação para a América Latina e o Caribe que tem como um dos propósitos alcançar as metas adotadas no Marco de Ação de Educação para Todos de Dakar para 2015.
Compreende-se que o ciclo de reprodução capitalista fundado no individualismo e na exacerbada competitividade exerce forte influência nos sistemas de ensino em nosso país. O Estado fortalece o discurso de garantidor social das políticas educacionais que abrem oportunidades concretas para milhões de jovens e adultos da classe trabalhadora através da ampliação do acesso à educação. A grande questão é a existência de elementos de reprodução sociometabólica do capital no projeto expansionista e de vetores que evidenciam a submissão da educação à lógica mercantilista.
Temos o propósito de analisar à luz da ontologia marxiana, a eficácia da proposta de gestão pedagógica delineada pelo novo modelo institucional da educação tecnológica, refletindo sobre os fundamentos a partir dos quais se entifica o fenômeno estudado. A questão central é se o modelo atual de gestão educacional delineado por marcos internacionais do Projeto Educação para todos no processo de expansão dos IFs, sob a égide do PRELAC, no contexto do Plano Nacional de Educação 2014-2024, se caracteriza como forma limitante de sociabilidade (cujas raízes se encontram no capital) e em que medidas se delineiam propostas de emancipação humana e política (práticas educativas emancipadoras no âmbito das contradições)?
Para Mészáros (2003), no capitalismo atual em crise estrutural, todos os países, independente de sua história ou cultura, são submetidos a ajustes políticos, econômicos e educacionais similares, impetrados pela mão do Estado, aliado primordial do capital. No âmbito de conjunções de ajustes e reformas, o Banco Mundial assume o comando das políticas públicas dos países periféricos, particularmente a educação, colocando em prática um conjunto de reuniões denominadas, de forma eufemística, como conferências e fóruns mundiais de Educação para Todos, que passam a regular, sistematicamente, a agenda positiva do capital (RABELO, MENDES SEGUNDO e BARROSO, 2009).
Um dos primeiros grandes eventos dessa ordem, que marcam o Movimento de Educação para Todos, tomou corporeidade na Conferência de Jomtien, em 1990, na Tailândia, patrocinada pelo Banco Mundial e promovida pela ONU, contando ainda com a parceria de outros Organismos internacionais, objetivando disseminar o debate em torno dos desafios e perspectivas de educação para o Século XXI.
No tocante à gestão educacional na América Latina, nas últimas décadas do século XX e princípios do século XXI, vem assumindo uma nova configuração, tendo como referência o modelo recomendado nas declarações elaboradas nas reuniões do Comitê Intergovernamental do Projeto Principal de Educação – PROMEDLAC, no âmbito do Projeto Principal de Educação – PPE. E, no início do século XXI, no Projeto Regional de Educação para a América Latina e o Caribe (PRELAC). Esses novos delineamentos têm influenciado a gestão educacional na região, trazendo uma noção de modernidade e a ideia de que é necessário superar os antigos paradigmas centralizadores de gestão, por não estarem mais adequados às novas configurações do mundo do trabalho. A gestão educacional gerencial proposta pelo PRELAC caracteriza-se pela busca da eficiência, pela redução e pelo controle dos gastos públicos, pela demanda de melhor qualidade dos serviços públicos, pelos modelos de avaliação de desempenho, por suas novas formas de controlar o orçamento e os serviços públicos e pela descentralização administrativa, que dá maior autonomia às agências e aos departamentos. Percebe-se aspectos ideo-políticos de reprodução do modelo sociometabólico do capital na nova proposta capitaneada por esta vertente do Projeto Educação para Todos. 
	O presente estudo justifica-se pela vertente ideo-política que se delineia a partir da situação real da gestão educacional pública no Brasil que no contexto dos Institutos Federais vivencia um intenso processo de expansão no âmbito de uma nova institucionalização, muitas vezes engessada pela burocracia estatal. O esteio teórico que baliza a gestão educacional pública proposta pelo PRELAC no âmbito da nova institucionalização da educação de nível superior não universitária no Brasil reflete a dissociação radical entre técnica e relação social. O desenvolvimento da educação tecnológica é realizado como fruto da síntese das práticas de negócios com o conhecimento científico numa perspectiva paradoxal. A exacerbação do aspecto tecnicista e do desenvolvimento de competências voltadas para as necessidades do mercado no âmbito da educação tecnológica são vetores para reflexão das atuais práticas educacionais em nosso país. A nova institucionalização dos IFs configura-se como subsistema que acolhe de forma “indutora” os filhos da classe trabalhadora, historicamente apartados do acesso à universidade, uma releitura do atendimento aos desvalidos da sorte e da fortuna?

METODOLOGIA
Os pressupostos metodológicos da presente pesquisa serão delineados a partir da compreensão dos efeitos da crise estrutural do capital na educação de nível superior em nosso país, seguindo ditames das políticas educacionais do Banco Mundial para os países da periferia do capital, a partir do início do terceiro milênio, tendo como marco-chave longitudinal inicial o período que referencia o processo de gestação do Movimento Educação para Todos a partir da Declaração de Jomtien (1990), o delineamento do PRELAC (2002) pela Unesco a partir da Declaração de Havana  e o processo de expansão dos Institutos Federais (a partir de 2008) no contexto atual do PNE 2014-2024, aportando elementos ideo-políticos do porvir. Ressaltando que o pensamento categórico na epistemologia crítica marxiana se dá à luz de uma teoria e sua articulação dialética, sem a qual haveria esvaziamento do processo de investigação (LUKÁCS, 1982).

ANÁLISE E DISCUSSÃO
O Projeto Regional de Educação para a América Latina (PRELAC) foi delineado pela UNESCO em 2002, cabendo ao PRELAC mobilizar e articular a cooperação multilateral e horizontal entre os países da região para promover mudanças substantivas nas políticas e práticas educativas a fim de alcançar as metas adotadas no Marco de Ação de Educação para Todos de Dakar para 2015.
Com duração de 15 anos, o projeto propõe estimular mudanças significativas nas políticas públicas para fazer efetiva a proposta de educação para todos e atender, assim, às demandas de desenvolvimento humano da região no século XXI. Nesse sentido, as mudanças educativas na região devem fundamentar-se nos seguintes princípios: dos insumos e das estruturas às pessoas; da mera transmissão de conteúdos ao desenvolvimento integral das pessoas; da homogeneidade à diversidade; e da educação escolar à sociedade educadora. 
Em 2008, ano da criação dos Institutos Federais (IFs) (seis anos após o lançamento do PRELAC-2002), após tecer elogios à administração do Governo Federal do então presidente Luís Inácio Lula da Silva pela ampliação da rede de instituições de educação técnica e tecnológica, o ministro da Educação na época, Fernando Haddad, exaltou as contribuições dos Institutos Federais (IFs) como modelos institucionais em condições de promover “uma atuação integrada e referenciada regionalmente”, de acordo com alguns dos pilares do Plano Nacional de Desenvolvimento da Educação. No tocante à oferta de cursos, ressaltou a observância da “sintonia com a consolidação e o fortalecimento dos arranjos produtivos locais”, o estimulo “[à] pesquisa aplicada, [à] produção cultural, [ao] empreendedorismo e [ao] cooperativismo” e o apoio aos “processos educativos que levem a geração de trabalho e renda, especialmente a partir de processos de autogestão” (HADDAD, 2008, p. 18-19). 
A rede federal está vivenciando a maior ampliação de sua história e segue na gestão da sua expansão preceitos do PRELAC e do Movimento Educação para Todos. De 1909 a 2002, foram construídas 140 escolas técnicas no país. Entre 2003 e 2010, o Ministério da Educação entregou à população as 214 previstas no plano de expansão da rede federal de educação profissional. O MEC está investindo mais de R$ 1,1 bilhão na expansão da educação profissional. Atualmente, são 354 unidades e mais de 400 mil vagas em todo o país. Com outras 208 novas escolas previstas para serem entregues até o final de 2014 serão 562 unidades que, em pleno funcionamento, gerarão 600 mil vagas. São 38 institutos federais presentes em todos estados, oferecendo ensino médio integrado, cursos superiores de tecnologia, bacharelados e licenciaturas.
As forças econômicas constituirão ponto de partida para analisar a nova configuração da gestão educacional pública, a partir da experiência da expansão dos IFs em nosso país. Na vertente marxiana, no estudo da realidade social, a compreensão do organismo como um todo subsidia processo de investigação científica na qual a abstração responde às questões particularizadas (Marx, 2008). As seguintes metas do PNE 2014-2024 serão contextualizadas na perspectiva da presente investigação em processo:
- Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público.
- Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público;
- Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores;
- Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.
- Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto (PIB) do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.
A questão central da crise civilizatória que o mundo atual vivencia, particularizada no âmbito da sociedade brasileira, perpassa pelos vetores de reificação impetrados também pelo sistema político hegemônico no âmbito das políticas públicas educacionais de vertente tecnológica. A crítica marxista clássica da política econômica capitalista visou à emancipação da classe trabalhadora ao desmascarar as forças ideológicas e materiais que oprimiam o proletariado. Nas sociedades contemporâneas políticas que se justificam como sendo de interesse público frequentemente distribuem benefícios às classes dominantes.
[bookmark: _GoBack]A atual pesquisa tem como ponto de partida a análise crítica do macro sistema político do qual emerge as políticas educacionais em nosso país na perspectiva do Plano Nacional de Educação 2014-2024, influenciadas por protocolos internacionais gestados no âmbito do Projeto Educação para Todos, desvelando o nível de convergência das mesmas com as reais aspirações da sociedade, avaliando sob óptica onto-marxiana os processos de gestão, execução, articulação, mobilização, controle social e efetividade social, identificando o teor ideológico da proposta educacional da nova institucionalização dos Institutos Federais no âmbito da realidade brasileira. Outro aspecto do presente estudo tem conexão investigativa com os aparatos de reprodução social da nova configuração da gestão pública educacional praticada no âmbito da nova institucionalização dos IFs em expansão. 
O Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.005/2014, é um instrumento de planejamento do Estado que orienta a execução e o aprimoramento de políticas públicas com o objetivo de garantir a equidade e qualidade da educação, sendo direcionado para enfrentar as barreiras do acesso e a permanência; as desigualdades educacionais em cada território com foco nas especificidades de sua população; a formação para o trabalho e o exercício da cidadania (BRASIL, 2014). 
São diretrizes do PNE: I – erradicação do analfabetismo; II – universalização do atendimento escolar; III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; IV – melhoria da qualidade da educação; V – formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; VI – promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; VII – promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; VIII – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; IX - valorização dos (as) profissionais da educação; X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2014).
Em conformidade com as diretrizes definidas, o Plano estabelece um total de 20 metas, às quais são associadas 254 estratégias, a serem cumpridas no prazo de vigência do PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas. As metas são voltadas para a educação básica, a educação superior, a valorização, formação e remuneração de profissionais da educação, além da meta de investimento em educação como proporção do PIB (BRASIL, 2014).
Santos (2009) discorre em sua tese de doutorado sobre a categoria tecnológico no âmbito da educação superior, enquadrando-a como perspectiva de um neologismo, demarcando duas trajetórias formativas: a universitária para a elite e a não universitária para a classe subalterna. O autor questiona a eficácia da graduação tecnológica, enquadrando-a em um subsistema de educação não universitária, e seu atrelamento social e funcional reservado ao “atendimento” das demandas educacionais da classe trabalhadora numa perspectiva reducionista, e comenta a divisão de classes existente na instância do ensino superior em nosso país seguindo ditames das políticas educacionais neoliberais.
István Mészáros (2003) em sua obra “O Século XXI – socialismo ou barbárie?” evidência aspectos estruturais do tecido social globalizado quando discorre sobre a impossibilidade de existir universalidade no mundo social sem igualdade substantiva. Discorre, ainda, que o sistema do capital é totalmente incompatível com suas próprias projeções de universalidade globalizante e que a potencialidade da tendência universalizante do capital, se transforma na realidade da alienação desumanizante e reificação. A educação da classe trabalhadora vivencia mudanças estruturais em seu arcabouço fundante. A educação tecnológica no âmbito das contradições do capitalismo possui tensões e conflitos singulares. A educação serve aos interesses de conservação societária, mas também explicita, em certa medida, as contradições e os conflitos do processo de manutenção da ordem vigente. Logo, a expansão dos Institutos Federais, entes que executam a política pública de educação tecnológica, expressa a disputa de interesses das classes dominantes pelo projeto de formação dos trabalhadores no Brasil.       
Marx (2002, p.22) afirma que “a produção das ideias, representações da consciência, está a princípio entrelaçada com a atividade material e o intercâmbio material dos homens, linguagem da vida real”. Lessa (2007) evidencia a perspectiva primária do agir humano na categoria trabalho que se consubstancia em fundamento ontológico das diferentes possibilidades de práxis social.
O debate sobre educação e emancipação perpassa pela discussão sobre o resgate do sentido ontológico do trabalho, fazendo emergir a perspectiva libertária do trabalhador. O novo modelo institucional de gestão educacional pública que está sendo desenvolvido no Brasil está comprometido com processo sócio-político de conformação cognitiva e comportamental ao projeto de sociabilidade burguesa, no esforço articulado de reversão das taxas de lucros decrescentes no âmbito da crise estrutural do capital. E compreende-se que a educação na perspectiva da luta de classes, busca as conexões entre educação e trabalho – “digam-me onde está o trabalho em um tipo de sociedade e eu te direi onde está a educação” (MÉSZÁROS, 2008, p.17).
Antunes (2005), em sua obra Os Sentidos do Trabalho, faz emergir a expressão classe-que-vive-do-trabalho validando de forma contemporânea o conceito marxiano de classe trabalhadora. Para o autor, a classe trabalhadora hoje inclui a totalidade daqueles que vendem sua força de trabalho, tendo como núcleo central os trabalhadores produtivos. Ela não se restringe ao trabalho manual direto, mas incorpora a totalidade do trabalho social, a totalidade do trabalho coletivo assalariado. Sendo o trabalhador produtivo aquele que produz diretamente mais-valia e que participa diretamente do processo de valorização do capital, ele detém por isso, um papel de centralidade no interior da classe trabalhadora encontrando no proletariado industrial o seu núcleo principal.
A inter-relação entre Educação e crescimento econômico com a finalidade de obter ganhos em produtividade encontra respaldo na teoria do capital humano, elaborada por Theodore Schultz, que postula, no nível macroeconômico, a possibilidade da igualdade entre nações, dos grupos sociais, mediante produtividade. Nesta perspectiva, a contribuição da educação é de melhorar a capacidade de os indivíduos utilizarem os recursos disponíveis para produzir bens e serviços; solucionar a problemática da desigualdade econômica e promover a mobilidade social e o combate à pobreza, perspectiva ideológica que coaduna com o novo modelo gestão educacional pública dos IFs em expansão (SCHULTZ, 1973). 
Tonet (2005) retoma a gênese aristotélica do conceito de homem ressaltando a sua singularidade racional em detrimento de outros animais e na perspectiva onto-social reflete que a formação humana e cultural na sociedade capitalista está subordinada aos imperativos do capital e da produção de riquezas. Em escritos que faz a interface entre educação e perspectiva marxiana radicalmente crítica e revolucionária no contexto moderno do padrão científico-filosófico do viver em sociedade, o autor delibera que a vertente que mais se aproxima do pensamento sobre educação é a visão ontológica do ser, isto é, a identificação da natureza própria do ser social que lhe permite alcançar a razão do mesmo ser, compreendendo aos sentidos do processo sócio histórico, fazendo a crítica do capital vislumbrando perspectiva não volitiva, mas real, de uma nova forma de sociabilidade para além dele e humanamente superior a ele. Educação enquanto momento do ser social em seu conjunto. O ser social fundado pelo ato do trabalho, síntese entre consciência e realidade objetiva natural. Para Tonet (2003), a educação como outros complexos sociais no âmbito da crise do capital, também se encontra em crise, pois segue a vertente da mercantilização em detrimento da humanização.
Para os defensores do Projeto Educação para Todos, o ano 2000 constituiu um marco no reconhecimento do direito de todos à educação e à aprendizagem ao longo de toda a vida. Em Dakar, Senegal, reuniram-se governos de 164 países para avaliar os progressos realizados desde a Conferência Mundial de Educação para Todos, organizada pela UNESCO, em Jomtien, no ano de 1990. Os países firmaram acordo de expandir significativamente as oportunidades educacionais para as crianças, jovens e adultos até 2015. Reconhecendo que as desigualdades educacionais eram inaceitáveis, comprometeram-se com a efetiva inclusão dos que estavam em desvantagem, entre eles as mulheres, os mais pobres, os mais vulneráveis e outros grupos socialmente desfavorecidos.
                   O compromisso estabelecido, ação estratégica de reprodução capitalista com foco na reversão das taxas de lucros decrescentes, já que a meta prioritária é a acumulação privada, foi expresso em seis objetivos no chamado Marco de Ação de Educação para Todos (EPT), os quais abrangem: a expansão da educação e o cuidado na primeira infância, a universalização da educação elementar gratuita e obrigatória, a aprendizagem de jovens e adultos, a redução das taxas de analfabetismo, a igualdade entre homens e mulheres nas oportunidades educacionais e a qualidade da educação em todos os seus aspectos. Desde então, a Educação para Todos está no cerne das atividades da UNESCO na área da educação. Promover mudanças substantivas nas políticas e práticas educativas nos países da periferia do capital para alcançar os objetivos do Marco de Ação de Educação para Todos exige de acordo com a Unesco, órgão aliado do capital, a construção de conhecimentos e o diálogo entre os gestores dos sistemas educativos, professores e profissionais da educação e os diversos atores da sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A vertente hegemônica da orientação por resultados e a prática operacional de processos gerenciais na educação refletem uma modelagem subjugada aos ditames do capitalismo que aparta dos aspectos da identidade de base social, os ideários de emancipação. A proposição metodológica de estudo onto-marxista possibilitará adentrar os ditames da crise do capital, identificando os lineamentos de sua reprodução sociometabólica na configuração do modelo de gestão educacional dos IFs em expansão.
Outro aspecto fundante a ser considerado é o processo de exposição e análise, à luz do campo polissêmico marxista, de como está sendo realizada a gestão da política de educação tecnológica de nível superior no Brasil. A dialogia entre o arcabouço teórico crítico e a práxis educativa proposta pelo PNE 2014-2024 fará emergir reflexões epistemológicas sobre Educação no início do Século XXI em nosso país, evidenciando proposições de ideações para a construção de uma nova episteme no âmbito da educação tecnológica brasileira de nível superior, radicalmente crítica ao pseudo-universalismo liberal, confrontando óbices não emancipatórias, rompendo com marcos e lógicas neoliberais.
[bookmark: edu][bookmark: tra][bookmark: divsoctra]E perceber no exercício de viver e conviver a educação sendo efetivada, experimentando a participação num nível onde se resgata e se valoriza o sujeito, respeitando seus pensamentos, seus sentimentos, suas ideias, favorecendo a construção em conjunto, requerem, muitas vezes, uma ampliação do olhar, e consequente mudança de postura. É sair da estagnação, romper com a cristalização do papel. Ora, se dispondo a atuar, ora, assumindo a autoria do espetáculo chamado vida. Resgata-se aqui o conceito de omnilateralidade que é de grande importância para a reflexão em torno do problema da educação em Marx. Ele se refere a uma formação humana oposta à formação unilateral provocada pelo trabalho alienado, pela divisão social do trabalho, pela reificação, pelas relações burguesas estranhadas. A educação ampla propõe uma formação crítica do educando, baseada na consciência política, social e ecológica do momento histórico atual.
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